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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 438/24 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
 
- Lei Orgânica do Município do Município de São Paulo; 
 
 - Lei Municipal nº 8.424, de 18 de agosto de 1976, que autoriza a celebração de novo 
contrato de concessão com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos – CMTC, 
e dá outras providências, alterada pelas Leis nºs 10.839/90, 11.089/91 e 16.097/14;  
 
− Lei Municipal nº 9.651, de 24 de novembro de 1983, que autoriza a concessão de 
isenção do pagamento de tarifas nos ônibus da Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos - CMTC, às pessoas com mais de 65 anos de idade, e da outras providencias;  
 
-Lei Municipal nº 11.089, de 11 de setembro de 1991, que dá nova redação aos 
parágrafos 2º e 3º do art. 2º da Lei nº 8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação 
dada pela Lei nº 10.839, de 20 de fevereiro de 1990;  
 
-Lei Municipal nº 11.655, de 18 de outubro de 1994, que dispõe sobre a isenção de 
pagamento de tarifa no transporte coletivo urbano às mulheres com mais de 60 
(sessenta) anos de idade; ] 
 
- Lei Municipal nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização 
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá outras providências;  
 
- Lei Municipal nº 14.900, de 06 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre gratuidade de 
transporte público para acompanhante de pessoa com necessidades especiais, casa 
escola, e dá outras providências;  
 
- Lei Municipal nº 16.211, de 27 de maio de 2015, que dispõe sobre a concessão, 
precedida ou não de execução de obra pública, para administração, manutenção e 
conservação, a exploração comercial e requalificação de terminais de ônibus vinculados 
ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e do Sistema de Transporte 
Público Hidroviário na Cidade de São Paulo; e confere nova redação ao inciso I do art. 
21 da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001; 
 
- Lei Municipal nº 16.802, de 17 de janeiro de 2018, que dá nova redação ao art. 50 da 
Lei nº 14.933/2009, que dispõe sobre o uso de fontes motrizes de energia menos 
poluentes e menos geradoras de gases do efeito estufa na frota de transporte coletivo 
urbano do Município de São Paulo e dá outras providências.  
 
- Decreto Municipal 43.469, de 15 de julho de 2003, que regulamenta a prestação dos 
serviços municipais de transporte coletivo aos beneficiários de gratuidades.  
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- Decreto Municipal nº 58.639, de 22 de fevereiro de 2019, que dispõe sobre a 
consolidação e atualização das normas sobre Bilhete Único.  
 
- PL 340/23, que autoriza o Poder Executivo instituir o programa de "Vale Transporte 
Social", para a população de baixa renda e aos desempregados, com o objetivo de 
assegurar o transporte público coletivo gratuito no Município de São Paulo;  
 
- PL 78/23, que institui cotas de passagem gratuitas para os estudantes de cursinhos 
populares pré-vestibular nos serviços de transporte coletivo do Município.  
 
- PR 1/23, que dispõe sobre a criação da Frente Parlamentar em Defesa da Tarifa Zero. 
 
- PL 476/23, que institui o programa Tarifa Zero, com o objetivo de assegurar o 
transporte coletivo gratuito no Município de São Paulo. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do  
Sr. Presidente. 

São Paulo, 5 de julho de 2024. 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 
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